
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3057913 - MT(2025/0365807-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803O

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. PROVA. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE
DEFESA. AUSÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DO
PEDIDO.  FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 83/STJ.

 AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EMSÚMULA N. 284/STF.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não
conheceu do recurso.
II. Razões de decidir
2. Não se aplicam os óbices utilizados pela Presidência. Novo exame do
recurso.
3. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a Corte local
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
4.  "O juiz é o destinatário das provas e pode indeferir, fundamentadamente,
aquelas que considerar desnecessárias, nos termos do princípio do livre
convencimento motivado, não configurando cerceamento de defesa o
julgamento da causa sem a produção da prova solicitada pela parte,
quando devidamente demonstradas a instrução do feito e a presença de

" (AgInt nodados suficientes à formação do convencimento
 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, QuartaAREsp n. 2.368.822/SP,

Turma, julgado em  DJe de . 2/9/2024,  4/9/2024)

Documento eletrônico VDA56114292 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 23/04/2026 17:41:18
Publicação no DJEN/CNJ de 27/04/2026. Código de Controle do Documento: 365081be-b12b-49cd-b430-12efa4bd7529



5. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, "não há julgamento
 extra petita quando o órgão julgador interpreta os pedidos de forma lógico-
sistemática, levando em consideração todos os requerimentos feitos ao

" (AgInt no  Relator Ministrolongo da petição analisada  REsp 2.026.725/PA,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 18/9/2023,

. Incidência da20/9/2023)  Súmula n. 83/STJ.
6. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
interpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento de elementos fático-
probatórios dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
7. A deficiência na fundamentação do recurso, de modo a impedir a
compreensão da alegada ofensa ao dispositivo legal invocado, obsta o
conhecimento do recurso especial ( .Súmula n. 284/STF)
III. Dispositivo
8. Agravo Interno provido para reconsiderar a decisão da Presidência do
STJ e, em novo exame, negar provimento ao agravo em recurso especial.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos 14/04/2026  22/04/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .23 de abril de 2026

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator

Documento eletrônico VDA56114292 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 23/04/2026 17:41:18
Publicação no DJEN/CNJ de 27/04/2026. Código de Controle do Documento: 365081be-b12b-49cd-b430-12efa4bd7529



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3057913 - MT(2025/0365807-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803O

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. PROVA. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE
DEFESA. AUSÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DO
PEDIDO.  FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 83/STJ.

 AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EMSÚMULA N. 284/STF.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não
conheceu do recurso.
II. Razões de decidir
2. Não se aplicam os óbices utilizados pela Presidência. Novo exame do
recurso.
3. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a Corte local
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
4.  "O juiz é o destinatário das provas e pode indeferir, fundamentadamente,
aquelas que considerar desnecessárias, nos termos do princípio do livre
convencimento motivado, não configurando cerceamento de defesa o
julgamento da causa sem a produção da prova solicitada pela parte,
quando devidamente demonstradas a instrução do feito e a presença de

" (AgInt nodados suficientes à formação do convencimento
 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, QuartaAREsp n. 2.368.822/SP,

Turma, julgado em  DJe de . 2/9/2024,  4/9/2024)
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5. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, "não há julgamento
 extra petita quando o órgão julgador interpreta os pedidos de forma lógico-
sistemática, levando em consideração todos os requerimentos feitos ao

" (AgInt no  Relator Ministrolongo da petição analisada  REsp 2.026.725/PA,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 18/9/2023,

. Incidência da20/9/2023)  Súmula n. 83/STJ.
6. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
interpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento de elementos fático-
probatórios dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
7. A deficiência na fundamentação do recurso, de modo a impedir a
compreensão da alegada ofensa ao dispositivo legal invocado, obsta o
conhecimento do recurso especial ( .Súmula n. 284/STF)
III. Dispositivo
8. Agravo Interno provido para reconsiderar a decisão da Presidência do
STJ e, em novo exame, negar provimento ao agravo em recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ,
que não conheceu do agravo em recurso especial (fls. 907-908).

Em suas razões (fls. 912-916), a parte agravante alega que impugnou
especificamente todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial na
origem, sustentando o preenchimento dos requisitos de admissibilidade e a
inaplicabilidade das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Ao final, pede a reconsideração da decisão ou a apreciação do agravo pelo
Colegiado.

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 921-926), requerendo a
aplicação da multa prevista no  § 4º, do CPC. art. 1.021,

É o relatório.

VOTO

 
Assiste razão à parte recorrente, motivo pelo qual reconsidero a decisão da

Presidência e passo a novo exame do agravo em recurso especial.

O acórdão recorrido está assim ementado (fls. 731-732):

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. PRELIMINAR
CERCEAMENTO. REJEITADA. ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. RESCISÃO UNILATERAL. ARBITRAMENTO. REDUÇÃO.
PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
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1. Apelação contra sentença que condenou o réu ao pagamento de
honorários advocatícios arbitrados em 1% sobre o valor atualizado das
causas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões: (i) se houve cerceamento de defesa pelo julgamento
antecipado da lide e (ii) se, diante da rescisão unilateral do contrato, o
advogado faz jus ao arbitramento de honorários e se o valor deve ser
reduzido.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O julgamento antecipado não configura cerceamento de defesa quando
há prova documental suficiente (CPC, . art. 370)

4. A rescisão unilateral imotivada do contrato impede o implemento da
condição suspensiva e autoriza o arbitramento dos honorários para evitar
enriquecimento ilícito (STJ, . REsp 1.337.749/MS)

5. O arbitramento deve considerar a complexidade da causa, o trabalho
desenvolvido e o tempo despendido, podendo ser realizado por equidade
(CPC,  §8º). art. 85,

6. O termo de quitação apresentado não esclarece os critérios de
remuneração nem menciona expressamente as ações em questão, não
afastando o direito ao arbitramento.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso parcialmente provido.

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 759-762).

Nas razões do recurso especial (fls. 763-783), fundamentado no  III, art. 105,
"a", da Constituição Federal, a parte recorrente apontou ofensa aos seguintes
dispositivos legais:

(i) arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC, alegando negativa de prestação
jurisdicional e ausência de fundamentação quanto às cláusulas contratuais e termos de
quitação;

(ii) arts. 369, 371 e 373, II, do CPC, sustentando cerceamento de defesa
pelo indeferimento de prova oral e julgamento antecipado da lide;

(iii) arts. 141 e 492 do CPC, argumentando que o acórdão foi  ao extra petita
esvaziar o regime contratual sem pedido de anulação;

(iv)  § 2º, da  (Estatuto da OAB) e arts. 421, 421-A, art. 22,  Lei n. 8.906/94
422, 476 e 884 do Código Civil, defendendo a validade das cláusulas de remuneração,
a quitação dos serviços e a impossibilidade de arbitramento judicial em desrespeito à
autonomia da vontade e à vedação ao enriquecimento sem causa;

(v)  do Código Civil e º da LINDB, alegando ofensa a princípios art. 121  art. 6
sem demonstração analítica precisa.

O recurso especial não foi admitido em virtude da ausência de ofensa aos
arts. 489 e 1.022 do CPC, da incidência da  quanto à deficiência de Súmula n. 284/STF
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fundamentação de alguns dispositivos, e das Súmulas n. 5 e  quanto ao reexame7/STJ
de fatos, provas e cláusulas contratuais (fls. 840-846).

No agravo (fls. 847-853), a parte agravante afirma a presença dos requisitos
de admissibilidade do especial e impugna os óbices aplicados.

Contraminuta apresentada (fls. 856-859).

Examino as alegações.

A Corte local pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das
questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo. Desse modo, não há falar em
negativa de prestação jurisdicional, vício de fundamentação ou violação dos arts. 489 e
1.022 do CPC.

O acórdão recorrido e a decisão proferida nos embargos de declaração
demonstram que o Tribunal de origem abordou expressamente as questões essenciais
para o deslinde da controvérsia, notadamente a rescisão unilateral imotivada, o direito
ao arbitramento de honorários proporcionais e a natureza genérica dos termos de
quitação apresentados. Nesse sentido, confira-se:

As partes firmaram Contrato de Prestação de Serviço de Advocacia pelo
qual a remuneração se daria exclusivamente pelos honorários de
sucumbência.

O réu aduz que essa cláusula tem de ser respeitada, apesar de o autor não
mais atuar na lide.

Todavia, a decisão proferida no REsp. n.  e publicada no1.337.749/MS
Informativo n. 601 do STJ foi proferida nestes termos:

“Nos contratos de prestação de serviços advocatícios ad exitum, a
vitória processual constitui condição suspensiva, cujo implemento é
obrigatório para que o advogado faça jus à devida remuneração”.
Contudo, a primeira parte do artigo 129 do Código Civil condena o
dolo daquele que impede ou força o implemento da condição em
proveito próprio, aí compreendida a “rescisão unilateral imotivada
perpetrada pelo cliente, que configura, por óbvio, obstáculo ao
implemento da condição estipulada no contrato de prestação de
serviço advocatícios – vitória na causa -, autorizando o arbitramento
judicial da verba honorária devida ao causídico, cuja plena atuação
quedara frustrada por culpa do mandante.”

Logo, a revogação por uma só das partes, e injustificada, gera o direito do
advogado ao arbitramento dos honorários, o que não fere os princípios da
liberdade de contratar, da força vinculativa do contrato, ou qualquer outro.
Pelo preceito da boa-fé, é justo que o autor receba pelo serviço prestado, até
mesmo para impedir o enriquecimento ilícito do réu, que dele se beneficiou.

[...]

Ademais, embora o banco requerido tenha apresentado aos autos quatro
Termos de Quitação, assinados pelo representante do escritório Galera Mari,
com datas de  e  (ID. 31/05/2016, 31/03/2017, 23/04/2018  10/03/2020
269563326), nos quais há expressa renúncia a qualquer reivindicação ou
cobrança de honorários advocatícios, verifica-se que esses documentos não
esclarecem quais critérios foram utilizados para definir a remuneração pelos
serviços jurídicos prestados pelo autor ao banco réu. Também não existe
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menção específica sobre a inclusão das ações que são objeto da presente
demanda de arbitramento (fls. 734-738).

 
Ao contrário da alegação do embargante, o acórdão impugnado analisou
expressamente a questão da rescisão unilateral imotivada do contrato,
fundamentando-se na jurisprudência consolidada do STJ (R Esp n. 

 e AgRg no AR Esp ), a qual reconhece o direito ao1.337.749/MS 492.408/SP
arbitramento proporcional de honorários quando o advogado é destituído
antes do encerramento da demanda.

Ademais, ainda que houvesse cláusulas contratuais prevendo formas de
remuneração durante a prestação dos serviços, a ruptura unilateral, por si
só, não afasta o dever do contratante de remunerar adequadamente o
trabalho já realizado até então, sob pena de caracterizar enriquecimento
sem causa (fl. 761).

 
Assim, não se constatam os vícios alegados.

Quanto ao cerceamento pelo indeferimento da prova, a Justiça local decidiu
de acordo com a jurisprudência desta Corte, que entende que o juiz pode indeferir,
desde que fundamentadamente, aquelas consideradas desnecessárias ou protelatórias.

A esse respeito:

PROCESSO CIVIL, AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS.

 CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA.SÚMULA N. 7/STJ.

[...]

3. O juiz é o destinatário das provas e pode indeferir, fundamentadamente,
aquelas que considerar desnecessárias, nos termos do princípio do livre
convencimento motivado, não configurando cerceamento de defesa o
julgamento da causa sem a produção da prova solicitada pela parte, quando
devidamente demonstradas a instrução do feito e a presença de dados
suficientes à formação do convencimento. (...).

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp n. 2.368.822/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 2/9/2024,  4/9/2024.

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DE NORMA REGIMENTAL DE TRIBUNAL
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NO ÂMBITO DO RECURSO
ESPECIAL.  CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA 399/STF.
MAGISTRADO COMO DESTINATÁRIO FINAL DO ACERVO PROBATÓRIO.

 REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.SÚMULA 83/STJ.  SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...]

2. O magistrado é o destinatário final das provas, competindo a ele indeferir
a produção daquelas consideradas desnecessárias ou protelatórias, não
havendo se falar em cerceamento de defesa.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no  relator AREsp n. 1.984.819/RJ,
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 9/5/2022,

)11/5/2022.
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A parte recorrente também aduz violação dos arts. 141 e 492 do CPC, sob o
argumento de que o Tribunal decidiu além dos limites da lide ao afastar as regras do
contrato sem que houvesse pedido expresso de anulação.

Contudo, não se constata provimento jurisdicional diverso daquele
postulado. A Corte local limitou-se a aplicar a interpretação jurídica de que a rescisão
unilateral e imotivada do contrato de prestação de serviços advocatícios, que impede o
implemento de condição suspensiva (êxito), autoriza o arbitramento judicial de
remuneração proporcional ao trabalho desenvolvido. Essa adequação jurídica dos
fatos não configura julgamento . extra petita

O acórdão recorrido afastou a alegação de julgamento  com base extra petita
nos seguintes fundamentos (fls. 760-762):

O embargante alega omissão no julgado, ao argumento de que a Câmara
teria se baseado em premissa equivocada a respeito do contrato de
prestação de serviços, ao considerar a existência exclusiva de cláusula de
êxito, sem atentar para outras formas de remuneração previstas
contratualmente.

[...]

Ao contrário da alegação do embargante, o acórdão impugnado analisou
expressamente a questão da rescisão unilateral imotivada do contrato,
fundamentando-se na jurisprudência consolidada do STJ (

 e AgRg no AR Esp ), a qual reconhece oREsp n. 1.337.749/MS 492.408/SP
direito ao arbitramento proporcional de honorários quando o advogado é
destituído antes do encerramento da demanda.

Ademais, ainda que houvesse cláusulas contratuais prevendo formas de
remuneração durante a prestação dos serviços, a ruptura unilateral, por si
só, não afasta o dever do contratante de remunerar adequadamente o
trabalho já realizado até então, sob pena de caracterizar enriquecimento
sem causa.

 
A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "não há julgamento 

extra petita quando o órgão julgador interpreta os pedidos de forma lógico-sistemática,
levando em consideração todos os requerimentos feitos ao longo da petição analisada"
(AgInt no  Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira REsp 2.026.725/PA,
Turma, julgado em  DJe de . 18/9/2023,  20/9/2023)

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIRETO CIVIL E
PROCESSUAL CIVIL. PROVA PERICIAL DEFICIENTE. DETERMINAÇÃO
NA ORIGEM DE RETORNO DOS AUTOS PARA COMPLEMENTAÇÃO DA
INSTRUÇÃO. ANÁLISE FUNDAMENTADA. JULGAMENTO EXTRA PETITA
. INEXISTÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA.

[...]

2. Alegação de malferimento dos arts. 1.009, § 1°, 1013, , e § 1°, em caput
razão da suposta não observância do efeito devolutivo da apelação, que não
se sustenta. Interpretação lógico-sistemática do pedido que decorre dos
exatos termos do  § 2° do CPC, analisando-se o conjunto da art. 322,
pretensão, observada a boa-fé processual. Doutrina. Precedentes.
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[...]

4. Agravo interno improvido.

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira REsp n. 1.974.838/MG,
Turma, julgado em  DJe de ) 4/3/2024,  6/3/2024.

 
Incide, portanto, a  no caso. Súmula n. 83/STJ

No que diz respeito à alegação de ofensa ao  § 2º, da art. 22,  Lei n. 8.906/94,
bem como aos arts. 421, 421-A, 422, 476 e 884 do Código Civil, o recorrente sustenta
que o contrato já previa formas de remuneração para diferentes etapas e que os
serviços foram devidamente quitados, de modo que o arbitramento judicial violaria a
autonomia da vontade e geraria enriquecimento sem causa.

Todavia, como se vê no trecho do acórdão acima transcrito, a Corte local, ao
analisar a questão, considerou que o contrato possuía natureza substancialmente de
êxito, que a rescisão impediu a remuneração devida e que os termos de quitação
apresentados eram genéricos e insuficientes para afastar o direito aos honorários
pleiteados. Desse modo, rever a conclusão do acórdão demandaria necessariamente a
reavaliação das cláusulas do instrumento contratual e a incursão profunda no campo
fático-probatório. Tais providências são expressamente vedadas na via especial,
conforme as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Por fim, no que concerne à alegação de ofensa ao  do Código Civil art. 121
e ao º da LINDB, a parte recorrente limitou-se a fazer menção genérica a esses art. 6
dispositivos, sem demonstrar, de forma clara, objetiva e analítica, de que maneira a
Corte de origem os teria violado diante da moldura fática fixada. A deficiência na
fundamentação do recurso, de modo a impedir a exata compreensão da alegada
ofensa à legislação federal, obsta o conhecimento do recurso especial neste ponto,
atraindo a incidência da Súmula n. 284/STF.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao agravo interno para reconsiderar a
decisão da Presidência desta Corte (fls. 907-908) e, em novo exame, CONHEÇO do
agravo em recurso especial e NEGO-LHE PROVIMENTO.

Mantida a majoração dos honorários aplicada pela decisão agravada.

É como voto.
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Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803O

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803O

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do14/04/2026  22/04/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG),
João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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